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Recurso Especial Nº 1.0461.13.004086-2/003 em agravo de instrumento
COMARCA:


OURO PRETO

RECORRENTE:

WILLY HAMAM FALKENHEIN
Advogada: 


Michelle Barbosa Franco Duarte
RECORRIDA:

MARÍLIA VASCONCELOS DE SOUZA, INVENTARIANTE DO ESPÓLIO DE FRANK ULRICH HELMUT FALKENHEIN
Advogado:


Ricardo Costa
Trata-se de recurso especial interposto por Willy Hamam Falkenhein, com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição da República, após a rejeição dos embargos declaratórios apresentados contra acórdão deste Tribunal que negou provimento ao agravo de instrumento que manejou contra decisão proferida nos autos do inventário dos bens deixados por Frank Ulrich Helmut Falkenhein, na qual postergou a decisão dos pontos controvertidos. 
Em suas razões, o recorrente alega ofensa ao disposto nos artigos 1.641, II, e 1.829, I, do Código Civil, a par de afirmar a ocorrência de divergência jurisprudencial.
Sustenta que, tendo sido a ora recorrida e o de cujus casados em regime de separação obrigatória de bens, aquela deve ser excluída da sucessão.

Argumenta que o Enunciado nº 377 da Súmula do Supremo Tribunal Federal foi aprovado na vigência do Código Civil/16, tendo, portanto, perdido a sua eficácia, após a revogação do referido diploma legal.  

Afirma que entender pela comunicação dos bens no regime da separação obrigatória desvirtuaria o próprio instituto regime de bens, tendo em vista que se transformaria em regime de comunhão parcial de bens.
Defende que o acórdão recorrido, ao presumir sobre a existência de esforço comum na aquisição dos bens, viola entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
Recurso tempestivo e preparado.

Foram apresentadas contrarrazões.

Inviável a abertura da Instância superior.

Compulsando os autos, verifica-se que a Turma Julgadora dirimiu a controvérsia posta em juízo sob o seguinte entendimento:

O entendimento adotado no acórdão ora impugnado, segundo o qual, no regime de separação obrigatória de bens, o cônjuge supérstite terá direito à meação do patrimônio amealhado na constância do matrimônio, independentemente da demonstração de ser fruto do esforço comum, encontra ressonância na atual orientação jurisprudencial do Tribunal ad quem, o que retira razoabilidade à pretensão recursal, impedindo o trânsito do recurso.
Confira-se:

“Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial interposto por Fernando de Castro Marques e outros, com fundamento na alínea a do permissivo constitucional, no qual se insurge contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo assim ementado (e-STJ, fls. 145-149):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - INVENTÁRIO - VIÚVA EXCLUÍDA DO PLANO DE PARTILHA DE BENS - REGIME DE SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS - APLICAÇÃO DA SÚMULA 377 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - COMUNICAM-SE OS BENS ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO - NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DA PARTILHA - DECISÃO MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO.

[...]

O fato é que a recorrida foi casada com o de cujus sob o regime de separação obrigatória de bens, em razão da idade avançada do nubente. Nesse contexto, detém ela a condição de herdeira, sendo desnecessário averiguar a prova do esforço comum na aquisição dos bens, conforme o texto da Súmula 377/STF, aplicada ao caso pelo Tribunal a quo. O decisum, portanto, está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, o que obsta o conhecimento do apelo nobre, conforme o verbete sumular n. 83/STJ.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE NULIDADE  DE  REGISTRO  DE  CASAMENTO. PARTILHA DE BENS. CÔNJUGE SEXAGENÁRIO.  ART. 258, II, DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. REGIME DE BENS. SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA OU LEGAL. SÚMULA Nº 377/STF. DESNECESSIDADE DE PROVA DO ESFORÇO COMUM.

1.  É obrigatório o regime de separação legal de bens no casamento quando um dos  cônjuges,  no  início da relação, conta com mais de sessenta  anos,  à  luz  da redação art. 258, II, do Código Civil de 1916.

2.  O regime da separação obrigatória de bens entre os sexagenários deve ser flexibilizado em razão da Súmula n° 377/STF, comunicando-se todos  os bens  adquiridos,  a  título  oneroso,  na  constância da relação,  independentemente  da  demonstração  do  esforço comum dos cônjuges.

3.  Recurso especial provido para determinar a partilha dos aquestos a partir da data do casamento regido pelo regime da separação legal ou obrigatória de bens, conforme o teor da Súmula nº 377/STF.

(REsp 1593663/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CASAMENTO. REGIME DE BENS. SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS. ART. 258, II, DO CC/16 (ART. 1.641, II, CC/02). SÚMULA N. 284/STF. PARTILHA. ESFORÇO COMUM. PROVA. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ 

1. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da controvérsia.

2. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à existência de prova de esforço exclusivo de um dos cônjuges para a constituição do acervo de bens adquiridos após o casamento na hipótese em que seja necessário reexaminar elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ.

3. No regime da separação obrigatória, comunicam-se os bens adquiridos onerosamente na constância do casamento, sendo presumido o esforço comum (Súmula n. 377/STF).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 650.390/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 03/11/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. AÇÃO DE INVENTÁRIO QUE VISA À PARTILHA DE BENS ADQUIRIDOS NA CONSTÂNCIA DE SOCIEDADE CONJUGAL FORMADA SOB O REGIME DE SEPARAÇÃO LEGAL DE BENS. ART. 258 DO CC/1916. ESFORÇO COMUM. SÚMULA N. 377/STF. PRECEDENTES DO STJ.

1. A partilha dos bens adquiridos na constância da sociedade conjugal, erigida sob a forma de separação legal de bens (art. 258, parágrafo único, I, do CC/1916), não exige a comprovação ou demonstração de comunhão de esforços na formação desse patrimônio, a qual é presumida, à luz do entendimento cristalizado na Súmula n. 377/STF. Precedentes do STJ.

2. A necessidade de preservação da dignidade da pessoa humana e de outras garantias constitucionais de igual relevância vem mitigando a importância da análise  estritamente financeira da contribuição de cada um dos cônjuges em ações desse jaez, a qual cede espaço à demonstração da existência de vida em comum e comunhão de esforços para o êxito pessoal e profissional dos consortes, o que evidentemente terá reflexos na formação do patrimônio do casal.

3. No caso concreto, a recorrente, ora agravada, foi casada com o agravante por aproximadamente 22 (vinte e dois) anos pelo regime da separação legal de bens, por imposição do art. 258, parágrafo único, I, do CC/1916, portanto, perfeitamente aplicável o entendimento sedimentado na Súmula n. 377 do STF, segundo o qual os aquestos adquiridos na constância do casamento, pelo regime da separação legal, são comunicáveis, independentemente da comprovação do esforço comum para a sua aquisição, que, nessa hipótese, é presumido.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1008684/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,

QUARTA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

Ante o exposto, conheço do agravo de Fernando de Castro Marques e

outros para negar provimento ao recurso especial.” (AREsp nº 1084439/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 13/06/2017)

Assim, encontrando-se o acórdão recorrido em harmonia com a orientação do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, o recurso não tem como prosseguir, seja fundado em alegação de ofensa a texto de lei federal, seja por suposto dissídio pretoriano que, se porventura caracterizado, estaria, a toda evidência, superado (cf. Súmula nº 83 do STJ).

Ante tais considerações, e com fundamento no art. 1.030, inciso V, do CPC, nega-se seguimento ao recurso.

Intimem-se.

DESEMBARGADOR ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL

Primeiro Vice-Presidente
RRrt
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